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DECISÃO CAI Nº 05/2022

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202222917 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 202215213, Secretaria de Saúde– SES em 22/03/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202215213 em 22/02/2022:

"Solicito à Secretaria de Saúde de Pernambuco Relatório de Estoque da unidade operacional CD-Jaboatão
contendo todos os produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor
unitário, valor total e prazo de validade. Tal documento deverá ser expedido pela Alclog."

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 17/03/2022 :

"Segue em anexo o Relatório de Estoque da unidade operacional CD-Jaboatão contendo todos os
produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor unitário, valor total e
prazo de validade, conforme solicitado."

 

1º RECURSO Nº 202224217 em 18/03/2022:

"Embora o sistema registre a resposta, o e-mail com o anexo não chegou até a minha caixa de entrada.
Solicito reenvio.

 

DECISÃO 1º RECURSO em 18/03/2022 :

"Mediante seu retorno, enviamos o anexo em questão ao endereço de e-mail cadastrado e concluímos
este recurso mais uma vez disponibilizando o anexo da informação.

Pedimos desculpas pelo ocorrido e estamos reavaliando o procedimento para que a situação não se
repita."

 

2º RECURSO Nº 202224952 em 22/03/2022:

"Diferente do solicitado, o documento enviado não é assinado pela Alclog. A SES-PE enviou apenas um
documento do Excel, sem qualquer comprovação da data de referência nem deixando claro de quem é a
responsabilidade daquela planilha, que pode ser inclusive  manipulada através de edição no Excel.
Reiterando a solicitação inicial, peço que enviem a planilha assinada pela Alclog, salva em PDF, como
fizeram na resposta à solicitação de número 20228748."

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 28/03/2022:

“Em cumprimento ao Manual de Procedimentos da Rede de Ouvidorias do Poder Executivo de
Pernambuco, esta Ouvidoria, encaminha o presente Juízo de Admissibilidade, proferido pela Autoridade
Hierarquicamente Superior da Secretaria Estadual de Saúde, ao Comitê de Acesso à Informação (CAI), nos
termos do art. 21 do Decreto nº 38.787/20112.

Análise dos requisitos de admissibilidade (autoridade responsável, tempestividade e não provimento)
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Trata-se de solicitação de acesso à informação pública, com base na Lei 14.804/2012, formulado pelo Sr.
Manoel Pires Medeiros Neto, em 21/02/2022, o qual requereu à Secretaria Estadual de Saúde ?Solicito à
Secretaria de Saúde de Pernambuco relatório de estoque da unidade operacional CD-Jaboatão contendo
todos os produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor unitário,
valor total e prazo de validade. Tal documento deverá ser expedido pela Alclog."

Dos fatos

Em resposta à solicitação, a Secretaria Estadual de Saúde, em 17/03/2022, informou o seguinte: "Segue
em anexo o Relatório de Estoque da unidade operacional CD- Jaboatão contendo todos os produtos
armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor unitário, valor total e prazo de
validade, conforme solicitado."

Em 18/03/2022, o recorrente interpôs o primeiro recurso, alegando: "Embora o sistema registre a
resposta, o e-mail com o anexo não chegou até a minha caixa de entrada. Solicito reenvio.”

Em 18/03/2022, respondendo o primeiro recurso, a Secretaria Estadual de Saúde deferiu a rogativa do
solicitante por meio da seguinte resposta: "Mediante seu retorno, enviamos o anexo em questão ao
endereço de e-mail cadastrado e concluímos este recurso mais uma vez disponibilizando o anexo da
informação. Pedimos desculpas pelo ocorrido e estamos reavaliando o procedimento para que a situação
não se repita."

Em 21/03/2022, o recorrente interpôs o segundo recurso acrescentando ainda: "Diferente do solicitado,
o documento enviado não é assinado pela Alclog. A SES-PE enviou apenas um documento do Excel, sem
qualquer comprovação da data de referência nem deixando claro de quem é a responsabilidade daquela
planilha, que pode ser inclusive manipulada através de edição no Excel. Reiterando a solicitação inicial,
peço que envie a planilha assinada pela Alclog, salva em PDF, como fizeram na resposta à solicitação de
número 20228748."

É o relatório,

Análise

Análise dos requisitos de admissibilidade (autoridade responsável, tempestividade e não provimento)

Quanto ao cumprimento do art.20 do Decreto nº 38.787/2012

A análise referente à verificação de que a autoridade que proferiu a decisão denegatória, em primeira
instância, era a hierarquicamente superior à que adotou a decisão foi suprida pela reconsideração da
autoridade administrativa dentro do prazo, nos termos do § 1º do art.20, uma vez que foi disponibilizado
o anexo solicitado para o e-mail cadastrado.

Quanto à tempestividade e ao não provimento

Da análise do requisito de admissibilidade verificou-se que o recorrente interpôs recurso tempestivo, no
entanto esse fora não provido em segunda instância, portanto em desconformidade com o preceituado
no art. 20, do Decreto n.º 38.787/2012.

Analisado o pleito, verificou-se que a Secretaria Estadual de Saúde respondeu, originariamente e
reenviou em primeira instância, às informações requeridas pelo recorrente, contudo, esse reformou o seu
pedido inicial solicitando que a planilha fosse assinada pela Alclog, assim como seu formato fosse salvo
em PDF.

Em que pese o legitimo direito do recorrente em formular recurso nos casos de negativa de acesso à
informação ou de não fornecimentos das razões da negativa do acesso, da análise da resposta verificou-
se que a Secretaria Estadual de Saúde já respondeu, em sua completude, o que fora formulado.

As razões que ensejam a possibilidade de recurso estão disciplinadas no caput do art.8º da Lei nº
14.804/2012 e do art. 20 do Decreto 39.787/2012, quais sejam: No caso de indeferimento de acesso a
informações ou às razões da negativa do acesso. De tal modo que a análise da resposta produzida pela
Secretaria Estadual de Saúde afasta qualquer dessas hipóteses.

Frisa-se que o Art. 4º do Decreto nº 38.787/2012, define informação como: dados, processados ou não,
que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio,
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suporte ou formato. À luz desse dispositivo a Administração Pública não está adstrita ao fornecimento de
informação predefinida, mas que atenda os requisitos ora mencionados. Nem tampouco deve-se partir
do pressuposto que os dados fornecidos podem ser manipulados, já que não se pode olvidar da
moralidade administrativa e a boa-fé da administração pública e dos seus agentes. Não resta dúvida que
a informação prestada pela Secretaria Estadual de Saúde atende, conforme disciplinado.

Conclusão

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento e não provimento do recurso. Por fim, convém ressaltar
que embora houvesse reformado o pedido de informação inicial, o recorrente fora atendido em seu
pleito.”

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI é tempestivo, conforme previsto no
art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O recorrente utilizou-se do recurso previsto no art 8° da Lei nº
14.804/2012 e a autoridade hierarquicamente superior encaminhou o recurso ao Comitê de Acesso à
Informação. O interessado é legitimado para recorrer, nos termos do inciso III do art 63 da Lei n°
11.781/2000.

 

Assim considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decidiu pelo conhecimento
do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O Requerente, por meio do Pedido de Acesso à Informação de nº 202215213, solicita a seguinte
informação:

 

"Solicito à Secretaria de Saúde de Pernambuco Relatório de Estoque da unidade operacional CD-Jaboatão
contendo todos os produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor
unitário, valor total e prazo de validade. Tal documento deverá ser expedido pela Alclog."

 

Em resposta aos pedidos de acesso à informação, a Autoridade Administrativa se pronunciou pelo
deferimento do pedido:

 

"Segue em anexo o Relatório de Estoque da unidade operacional CD-Jaboatão contendo todos os
produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor unitário, valor total e
prazo de validade, conforme solicitado."

 

Diante da resposta da Autoridade Administrativa e embora esta tenha se posicionado pela
disponibilização das informações, o Requerente entrou com o recurso em 1ª instância alegando não ter
recebido o email de resposta com o devido anexo:

 

"Embora o sistema registre a resposta, o e-mail com o anexo não chegou até a minha caixa de entrada.
Solicito reenvio.

 

Em resposta ao recurso em 1ª instância, a Autoridade Hirarquicamente Superior reconhece que as
informações solicitadas não foram enviadas ao Requerente e as envia, oportunamente, nesta ocasião:
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"Mediante seu retorno, enviamos o anexo em questão ao endereço de e-mail cadastrado e concluímos
este recurso mais uma vez disponibilizando o anexo da informação.

Pedimos desculpas pelo ocorrido e estamos reavaliando o procedimento para que a situação não se
repita."

 

Irresignado, diante das informações prestadas pela Secretaria de Saúde– SES, em sede de recurso em 1ª
instância, o Requerente entra com o recurso em 2ª instância, alegando que, embora a informação tenha
sido disponibilizada, não foi entregue no formato solicitado inicialmente. Segundo o Requerente, a
informação solicitada deveria “ser expedido pela Alclo”, no entanto, a informação foi disponibilizada em
formato Excel, sem a logo marca da prestadora de serviço e sem uma identificação de data de referência:

 

"Diferente do solicitado, o documento enviado não é assinado pela Alclog. A SES-PE enviou apenas um
documento do Excel, sem qualquer comprovação da data de referência nem deixando claro de quem é a
responsabilidade daquela planilha, que pode ser inclusive manipulada através de edição no Excel.
Reiterando a solicitação inicial, peço que enviem a planilha assinada pela Alclog, salva em PDF, como
fizeram na resposta à solicitação de número 20228748."

 

Diante do Recurso interposto em 2ª instância, pelo Requerente, a Autoridade Hierarquicamente Superior,
se pronunciou nos seguintes termos:

 

“Analisado o pleito, verificou-se que a Secretaria Estadual de Saúde respondeu, originariamente e
reenviou em primeira instância, às informações requeridas pelo recorrente, contudo, esse reformou o seu
pedido inicial solicitando que a planilha fosse assinada pela Alclog, assim como seu formato fosse salvo
em PDF.

Em que pese o legitimo direito do recorrente em formular recurso nos casos de negativa de acesso à
informação ou de não fornecimentos das razões da negativa do acesso, da análise da resposta verificou-
se que a Secretaria Estadual de Saúde já respondeu, em sua completude, o que fora formulado.”

 

“Frisa-se que o Art. 4º do Decreto nº 38.787/2012, define informação como: dados, processados ou não,
que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio,
suporte ou formato. À luz desse dispositivo a Administração Pública não está adstrita ao fornecimento de
informação predefinida, mas que atenda os requisitos ora mencionados. Nem tampouco deve-se partir do
pressuposto que os dados fornecidos podem ser manipulados, já que não se pode olvidar da moralidade
administrativa e a boa-fé da administração pública e dos seus agentes. Não resta dúvida que a
informação prestada pela Secretaria Estadual de Saúde atende, conforme disciplinado.

Conclusão

Diante do exposto, opina-se pelo conhecimento e não provimento do recurso. Por fim, convém ressaltar
que embora houvesse reformado o pedido de informação inicial, o recorrente fora atendido em seu
pleito.”

 

Partindo para a análise do mérito da resposta da Autoridade Hierarquicamente Superior, pelo não
provimento ao segundo recurso, esta fundamenta seu posicionamento alicerçado pelos seguintes
argumentos:

 

Administração Pública não está adstrita ao fornecimento de informação predefinida, mas que
atenda os requisitos ora mencionados;
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Nem tampouco deve-se partir do pressuposto que os dados fornecidos (em excel) podem ser
manipulados, já que não se pode olvidar da moralidade administrativa e a boa-fé da administração
pública e dos seus agentes

O Requerente reformou o seu pedido inicial solicitando que a planilha fosse assinada pela Alclog,
assim como seu formato fosse salvo em PDF;

 

Deve-se ressaltar que no Decreto 38.787/12 (que regulamenta a Lei no 14.804, de 29 de outubro de
2012) não há regramento específico sobre o formato da informação a ser disponibilizada, quando do
pedido de Acesso à informação por meio da LAI. No art. 4º, inciso I, encontra-se previsão do que se
considera informação:

 

Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

 

Não obstante, no que concerne a Transparência Ativa, o mesmo Decreto orienta que as informações
devem ser disponibilizadas em formato aberto, de modo a facilitar a análise das informações pelos
interessados. É o que diz o art. 8º, inciso III:

Art. 8º Os sítios na internet dos órgãos e entidades devem, em cumprimento às normas
estabelecidas pela ATI, atender aos seguintes requisitos, entre outros:

III - possibilitar acesso às informações em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

 

Deve-se observar, também, que o atributo da presunção (juris tantum) de legalidade, legitimidade e
veracidade dos atos administrativos, pautados nos princípios da moralidade e boa-fé da Administração
Púbica, é a qualidade conferida pelo ordenamento jurídico que fundamenta a fé pública de que são
dotadas as manifestações por agentes da Administração Púbica e por seus delegatários, no exercício da
função administrativa.

Contudo, em que pese a ausência de um regramento que exija a disponibilização da informação no
âmbito da LAI em formato predefinido, e considerando , ainda, que os atos praticados e as informações
apresentadas pelo Órgão requerido estão pautadas pelos princípios da moralidade e boa fé, este Comitê
entende que a informação não foi prestada em sua completude, pois não foi disponibilizada no formato
solicitado pelo requerente. O requerente, de maneira explicita, solicitou, por meio do PAI 202215213,
que o documento contendo as informações fosse expedido pela empresa prestadora de serviços de
logística e armazenamento:

 

"Solicito à Secretaria de Saúde de Pernambuco Relatório de Estoque da unidade operacional CD-Jaboatão
contendo todos os produtos armazenados ali em 21/02/2022, descrevendo produto, quantidade, valor
unitário, valor total e prazo de validade. Tal documento deverá ser expedido pela Alclog."

 

Ademais, em seu 2º RECURSO Nº 202224952 em 22/03/2022, objeto de análise por este Comitê, o
Requerente esclarece que solicita o documento assinado pela prestadora de Serviço, nos mesmos moldes
da informação disponibilizada anteriormente, por meio do PAI 20228748:

 

"Diferente do solicitado, o documento enviado não é assinado pela Alclog. A SES-PE enviou apenas um
documento do Excel, sem qualquer comprovação da data de referência nem deixando claro de quem é a
responsabilidade daquela planilha, que pode ser inclusive manipulada através de edição no Excel.
Reiterando a solicitação inicial, peço que enviem a planilha assinada pela Alclog, salva em PDF, como
fizeram na resposta à solicitação de número 20228748."
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Nesse contexto, verifica-se não se tratar de reforma do pedido inicial, trata-se de um esclarecimento de
natureza complementar ao pedido inicial. Portanto, exigir do requerente que seja realizado um novo PAI
com essas especificações seria ferir, ao mesmo tempo, o princípio da eficiência e da economia
processual.

 

É de se observar o modelo de informação disponibilizado anteriormente, através do PAI 20228748.
Verifica-se que se trata de um modelo já existente, já expedido anteriormente, o que configura a
viabilidade de sua disponibilização:

Deve ser considerado, também, que a informação disponibilizada, anteriormente, no formato
supracitado, não apresentou alguns dos campos solicitados inicialmente no PAI (202215213), objeto
deste recurso, são eles: Validade e Valor Total. Contudo, tal fato não foi questionado no recurso
interposto perante este Comitê, pois o requerente se manifestou no sentido de que as informações ali
contidas já satisfazem a sua necessidade, anuindo assim a informação disponibilizada neste tipo de
formato:

“...peço que enviem a planilha assinada pela Alclog, salva em PDF, como fizeram na resposta à
solicitação de número 20228748."

 

Isto posto, este Comitê conclui que os argumentos trazidos pelo Órgão requerido para fundamentar a não
disponibilização da informação no formato solicitado não merecem prosperar, umas vez que não indicam
as razões de fato e de direito da recusa da demanda, pois não foi apresentado de maneira clara e objetiva
o nexo entre o pedido e os impactos negativos/impeditivos para a geração da informação no formato
requerido. Nesta senda, não restam suscitados, pelo Órgão requerido, impeditivos que corroborem com a
não disponibilização da informação no formato indicada pelo requerente, tais como: informação
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inexistente, pedido genérico, desarrazoado, desproporcional ou que gere trabalhos adicionais, nem
tampouco há que se falar em inovação recursal.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº 14.804/2012,
DECIDE-SE pelo  provimento do recurso, para que a Secretaria de Saúde– SES disponibilize   as
informações no formato solicitado pelo requerente (em pdf, com identificação da prestadora de serviço e
com data de referência, conforme resposta à solicitação de número 20228748). 

 

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade hierarquicamente
superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.

 

Recife, 11 de abril de 2022

 

Adriana Rodrigues Antunes

Secretaria da Fazenda

Airton Lacerda Chaves Júnior

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado  
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